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COMENTÁRIOS DO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), 

EMBAIXADOR GRAEME CLARK, REPRESENTANTE PERMANENTE DO CANADÁ, 

 NA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA SOBRE O 
 “APOIO INTERAMERICANO AO TRATADO DE PROIBIÇÃO COMPLETA DE TESTES NUCLEARES” E “A EDUCAÇÃO PARA O DESARMAMENTO E NÃO-PROLIFERAÇÃO”
Quinta-feira, 28 de janeiro de 2010

É com grande satisfação que dou as boas-vindas à reunião extraordinária sobre “Apoio interamericano ao Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares” e “A educação para o desarmamento e não-proliferação”.
Esta reunião se realiza em cumprimento às resoluções AG/RES. 2359 (XXXVIII-O/08), “Apoio interamericano ao Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares” e AG/RES. 2360 (XXXVIII-O/08), “A educação para o desarmamento e não-proliferação”.

A resolução AG/RES. 2359 encarrega o Conselho Permanente de realizar, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), uma reunião no primeiro trimestre de 2010 sobre a proibição completa de testes nucleares, com a participação do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL), das Nações Unidas, da Comissão Preparatória da CTBTO e de outras instituições internacionais com competência nessa área.


A resolução AG/RES. 2360, por sua vez, confia ao Conselho Permanente a tarefa de continuar a definir, por meio da CSH, ações relevantes que possam ser implementadas pela Organização dos Estados Americanos (OEA), a fim de promover a educação para o desarmamento e a não-proliferação no Hemisfério.


Com vistas ao cumprimento desse mandato, a Assembléia Geral solicitou ao Conselho Permanente a realização de uma sessão especial no primeiro trimestre de 2010, no âmbito da CSH, em que os Estados membros e os convidados especiais pudessem apresentar propostas de ação, por parte da OEA, para promover a educação para o desarmamento e a não-proliferação.


É uma honra e um privilégio para a Comissão de Segurança Hemisférica registrar a presença nesta sala do Presidente Pro Tempore do Conselho do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL), Embaixador Ruy Casaes, Representante Permanente do Brasil junto à OEA, e da Chefe da Divisão Regional do Escritório das Nações Unidas para Assuntos de Desarmamento, Agnès Marcaillou.


Meus sinceros agradecimentos a ambos por estarem presentes aqui hoje. 

Na sessão plenária da tarde, seremos também honrados com a presença do Diretor Executivo da Fundação Arias para a Paz e o Progresso Humano, Luis Alberto Cordero, sobre o tema educação para o desarmamento e a não-proliferação.

Como sabem os Estados membros, o Tratado de Proibição Completa de Armas Nucleares (CTBT), que veta todas as explosões nucleares, constitui base essencial para a não-proliferação de armas nucleares e uma mobilização que visa à cooperação internacional para o desarmamento nuclear.  O CTBT representa um instrumento importante para que se assegure a cessação de explosões experimentais de ou quaisquer outras explosões nucleares, além de uma medida efetiva para o desarmamento e a não-proliferação. 


Trinta e dois Estados membros da OEA são signatários do Tratado de Proibição Completa de Armas Nucleares e, destes, 29 o ratificaram.  O último Estado a ratificar o Tratado foi São Vicente e Granadinas, em 23 de setembro de 2009. Trinidad e Tobago assinou o Tratado de Proibição Completa de Armas Nucleares (CTBT) em 9 de outubro de 2009.


O século XX representou um período de muitos conflitos armados e insegurança causados pelas preocupações com o equilíbrio de poder, a corrida armamentista, a confrontação de superpoderes e a dissuasão, que provocaram em muitas regiões longos períodos de instabilidade e incerteza.  Devemos agora nos empenhar em fazer deste tempo um novo tempo de paz e ordem renovadas entre os Estados, assegurando um ambiente que leve ao progresso social, político e econômico bem como à segurança para todos. A OEA representa, nesse sentido, uma bússola e um proponente firmes da paz e da segurança nas Américas. A Organização apóia os Estados membros na redução e na prevenção de conflitos internos bem como daqueles entre Estados.  


Estamos hoje aqui também para discutir como a educação pode contribuir para o desarmamento e a não-proliferação e como despertar a consciência pública para o desarmamento e a não-proliferação usando a educação como instrumento. A educação para o desarmamento é uma das questões de destaque nos esforços correntes por se alcançar um mundo sem a ameaça dessas armas, é uma solução de longo prazo que requer ações conjuntas dos governos nacionais, das organizações internacionais e da sociedade civil.


Conforme consta do Relatório de 2002 do Grupo de Especialistas em Desarmamento e Não-Proliferação ao Secretário-Geral das Nações Unidas: “Nunca a educação para o desarmamento e a não-proliferação foi tão necessária, especialmente com relação às armas de destruição em massa, mas também no campo das armas pequenas e do terrorismo internacional. Desde o final da guerra fria, os conceitos variáveis de segurança e ameaça exigiram novas reflexões. Essas novas reflexões terão origem naqueles que hoje se educaram e capacitaram”.

Tornou-se cada vez mais necessário conscientizar quanto a questões de desarmamento e não-proliferação, educando o público sobre o perigo das armas de destruição em massa e as trágicas conseqüências do uso dessas armas bem como sobre as medidas necessárias para superar os desafios por elas suscitados.  A educação é um meio importante de intensificação do desarmamento e da não-proliferação mediante o incentivo ao interesse público nessas questões.  

A paz duradoura e de longo termo só poderá ser assegurada mediante um entendimento mais profundo e comum das causas que subjazem ao conflito e de como podem ser solucionadas de maneira pacífica. A esse respeito, a educação é um instrumento importante, mas subutilizado, para a intensificação do desarmamento e da não-proliferação para as gerações futuras.

Devemos, portanto, persistir em nosso empenho em criar um mecanismo de segurança para todo o Hemisfério, que seja atualizado, que compreenda as novas ameaças e enfoques à manutenção da paz e à dissuasão do conflito.  Precisamos acentuar o nível de cooperação e mobilizar a vontade e o compromisso políticos em todos os níveis, a fim de manter a paz e a estabilidade no mundo, especialmente no Hemisfério. Devemos continuar a contribuir para o fortalecimento das instituições multilaterais e para a promoção, proteção e aplicação de instrumentos regionais que garantam a segurança por que todos lutamos.  

Obrigado.      
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